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‘N&o adianta protelar

Sereno, ele diz que o Pais precisa proceder a um debate satisfatdrio sobre os desaparecidos politicos

Sessenta anos depois da pro-
mulgacéo da Declaragéo Uni-
versal dos Direitos Humanos, a
percepgéo dos brasileiros so-
bre eles estd longe de ser ex-
traordinéria,emborareveleim-
portantes avancos. ki o que se
pode deduzir dos resultados da
pesquisaencomendada pela Se-
cretaria Especial dos Direitos
Humanos, divulgados na ulti-
ma semana. Para o ministro
Paulo de Tarso Vannuchi, da
SEDH, o levantamento - reali-
zado sob a coordenagéo do so-
ciélogo Gustavo Venturi, da
USP, em 153 municipios de 25
unidades da federacéo, com
2.011 pessoas-trouxealgunsda-
dos positivamente impressio-
nantes. Um deles: apenas 8%
dos entrevistados declararam
concordar comaidéiade que os
direitos humanos séo “privilé-
gio” dos criminosos. Ao mesmo
tempo, Vannuchi manifesta
preocupacéo com o fato de 43%
pensarem que “bandido bom é
bandido morto”.

Aos 58 anos e hé trés no car-
g0, o ministro - que foi preso e
torturadonadécadade1970 pe-
lo regime militar - recebeu do
presidente Lula a incumbéncia
dedarumencaminhamento sa-
tisfatério questaodos desapa-
recidos politicos. Com sereni-
dade e sem nenhum traco de
amargor ou vinganca, Vannu-
chi diz que é preciso conduzir o
assunto com cautela, mas sem
abrir méo do “direito & memo-
riaeaverdade” -umdos temas
da 112 Conferéncia Nacional
dos Direitos Humanos, que co-
meca amanhéd em Brasflia -
quanto a tudo o que se passou
no Brasil durante a ditadura,
“uma guerra em que todos per-
deram”; fala dos passos que
vém sendo dados para acabar
comapraticadatorturacontra
presos comuns e a exploracéo
sexual de menores no Pais e,
principalmente, revelaumaina-
balavel crenca na “perfectibili-
dade” do ser humano.

Quais resultados da pesquisa de
opinido publicaencomendada pela
pela SEDH o senhor apontaria co-
mo positivos e quais os preocupan-
tes?

Direitos humanos é uma érea
que tem de ser pautada por
uma enorme confianca no ho-
mem. Nés acreditamos forte-
mente queasrealidades contra-
rias a isso possam mudar - mas
ndo somos ingénuos; as vezes,
tenta-se tapar osol comapenei-
ra. A pergunta que pessoalmen-
te pedi para incluir na pesquisa
- se o entrevistado concordava
ou ndo com aquela idéia de que
“direitos humanos séo privilé-
gio de bandidos” - teve como
respostaalgoquesé pude come-
morar: apenas 8% pensam as-
sim. E, ainda,um percentual ele-
vado, mas muito inferior ao que
eu supunha. Também festejei
que em relacdo a alternativas
para dar conta da violéncia, a
maioria —embora pequena - te-
nha se manifestado contraape-
nade morte. Eutemia que fosse
o oposto. Ao mesmo tempo, a
redu¢do da maioridade penal
apareceu como proposta de
combate a violéncia para 46%
dos entrevistados. A pesquisa
também mostrou um dado que
indica uma opgfo pela limita-
cdo de aplicabilidade dos direi-
tos humanos: 34% disseram
concordar com a frase “Direi-
tos humanos deveriam ser s6
para pessoas direitas”. Um ou-
trodado: 43% disseram concor-
dar, integralmente ou em par-
te, com a frase “bandido bom é
bandidomorto”. Tudoissomos-
tra que precisamos avancar
muitoainda-comeducagdoem
direitos humanos, nas escolas,
desde cedo, transmitindo as
criancasaidéiade respeito pelo
outro, respeito a diversidade, to-
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dos aqueles principios que es-
taona Declaracio Universal. E,
sobretudo, a percepcéo de que
a pessoa que comete um crime
tem de receber uma sancéo,
uma punicéo, mas a0 mesmo
tempo o Estado precisaapostar
na “perfectibilidade” do ser hu-
mano, na sua capacidade de re-
cuperacéo. A prisdo, por exem-
plo, ndio pode ser umsistema de
“infernona Terra”.

Masasdentinciasdetorturadepre-
soscomuns emdelegacias e outras
dependéncias policias Brasil afora
continuamfreqiientes. O quetemsi-
do feito para abolir essa prética no
Pais?
UmavangorecenteéoMecanis-
mo Preventivo Nacional de
Combate & Tortura, estabeleci-
do pelo protocolo facultativo 2
convencéo das Nagoes Unidas
contra aquela pratica. A Decla-
racéo Universal foi, ao longo do
tempo, se desdobrando em tra-
tados e convencdes - dois gran-
des tratados e uma meia dizia
de convengdes a que os pafses
aderem voluntariamente (so-
bre racismo, crianca, mulher,
ete. ). Logo no infeio do proces-
so de redemocratizacéo o Bra-
siladeriua quesereferiaatortu-
ra. Emdezembro de 2006 termi-
nou a tramita¢éo no Legislativo
do protocolo facultativo da
ONU estabelecendo duas coi-
sas: acriacdo,no Pafs,do Comi-
té Nacional de Combate & Tor-
tura (instituido ja naquele ano)
edoMecanismo Preventivo. Es-
te deve ser um 6rgéo integrado
por profissionais de importan-
te status institucional, que teré
autorizacéo legal para fazer vi-
sitas ndo anunciadas a qual-
quer local de possiveis praticas
detorturaedeoutrostratamen-
tos cruéis, desumanos e degra-
dantes. Hoje, vocé sabe, néo é
nem pau-de-arara a pratica de
tortura que prevalece; atual-
mente, o instrumento mais usa-
do é um simples saco de plésti-
co. Asvezes sejoga algumas go-
tasdeélcool, deamonfaconosa-
co e comeca a se asfixiar a pes-
soa. Ela pode resistir na primei-
ra, na segunda, na terceira vez,
masl4 pela décima essa tortura
tera exaurido sua resisténcia e
avitima assinara oufalaré qual-
quer coisa que o agente policial
quiser.
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VANNUCHI - ‘O problema do trabalho infantil seré resolvido

0 que falta parainstituir o Mecanis-
mo Preventivo?
Esteéumprojetodeleiqueesta
recebendo os ultimos retoques
na Casa Civil-tendoemvistaos
impactos legais, institucionais
e orcamentérios. Quando esti-
ver pronto, faremos primeiro
um trabalho de orientagéo, reu-
nindodelegados, agentes carce-
rérios e policiais para fortale-
cer a consciéncia de que néo se
pode torturar e para quebrar a
percepcéo errada de que a tor-
tura é o jeito que garante puni-
¢80. Néo garante.

Osenhorjédeclarouqueopresiden-
te Lula, ao convida-lo para assumir
a Secretaria Especial dos Direitos
Humanos, disse quenaoqueriapas-
sar para a Hist6ria como o alguém
que pds uma pedra na questdo dos
desaparecidos politicos, posicéo,
alids, que ele teria levado aos co-
mandantes das For¢as Armadas,
convidando-os a se juntarem ao
Executivo nesse esforco. Se todas
aspartesestaodeacordo, qualadi-
ficuldade para que, enfim, tenham
iniciodiligénciasoficiaisparaaloca-
lizagdodos corposno Araguaia, por
exemplo, para que se abram todos
os arquivos militares, etc.?

Eu imagino que néo seja possi-
vel identificar uma dificuldade
apenas. E existesobretudouma
preocupacéo de todos nés de
trabalharissocommuitacaute-
la, com trangtiilidade e com
tempo - para deixar muito cla-
ro do que se trata, o que se pre-
tende. E uma guerra de inter-
pretacéo do passado? Nao, é
um compromisso de todos para
queofuturoeopresentedoBra-
sil sejam pautados pela certeza
de que quando uma pessoa pen-
duraaoutraemum pau-de-ara-
ra, quando faz desaparecer o
corpo de alguém isso néo vai
passar em branco. O que nés
queremos, portanto, é proce-
deraumdebate queoBrasilain-
da néo fez a contento. Se por
acaso eu desistisse de tratar
desse tema, se outros ministros
envolvidos no assunto também
desistissem, elevoltariadaquia
dois, trés, cinco anos, num pré-
ximogoverno. Protelarnéoéga-
rantia de que o assunto ser4 es-
quecido. Pelo contrario: as coi-
sas reaparecerao.

De qualquer forma, hd um entendi-

através do convencimento dos empregadores e ndo apenas da fiscalizagao’

mento do atual governo de que se
trataalgourgente?

Sim. Tudo poderia ser mais ré-
pido? Poderia. Mas na medida
emquendohédnadaemjogo,em
termos imediatos; na medida
em que a democracia brasileira
estd consolidada e, num mo-
mento como este, o governo se
vé envolvido seriamente com a
questdo da crise econdmica,
por exemplo, o trabalho que
existe é de uma construcio, de
planejar atividades, seminé-
rios,debatesepesquisas,empa-
ralelo com procedimentos judi-
ciais. Existe uma sentenca da
jufza federal Solange Salgado,
transitada em julgado, que de-
termina que num prazo de 120
dias a Unido apresente os cor-
pos do Araguaia. Existe tam-
bémum procedimento que aca-
ba de ser finalizado em Wa-
shington, na Comisséode Direi-
tos Humanos, o chamado Rela-
tériode Mérito, que temum con-
junto de recomendagdes na li-
nha de que a Lei de Anistia nfo
representa um impedimento
para o conhecimento do que
aconteceu. Nesse processo, eu
avalio que nos primeiros meses
de2009 o Brasil teréd um posicio-
namento aberto, amplo, na
questdo do Araguaia. Eu, pes-
soalmente, entendo que deve-
ria haver um envolvimento das
Forgas Armadas, ousodeinteli-
géncia, de tecnologias as mais
avancadas, etc., para se tentar
localizar os corpos desapareci-
dos (que teriam sido queima-
dos). Se, no final de tudo nédo
acharmos nada, o Paifs tera
acompanhado com clareza o
empenho do Estado na realiza-
¢do de uma ampla operacéo -
emnome deum direito humani-
tério. HouveumaguerranoBra-
sil de curta duragéo, a qual nin-
guém ganhou: todos perderam.
E a nossa guerra ainda teve
uma dimenséo incomparavel-
mente inferior & travada no
pafs vizinho, a Argentina.

0 que isso significa na hora de se
buscarum “debate acontento”, co-
mo o senhor mencionou antes, so-
bre oassunto?

Isso nos da muito mais chance
de sentar 4 mesa, de construir,
dediscutirtudo. O que nésesta-
mos fazendo é um grande diélo-
go interno.
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Ninguém me
convence de
que todos 0s
documentos
daquele
periodo
foram
queimados.
Nao acredito
gque o0 arquivo
do Servicode
Informacoes
do Exército
tenhasido
destruido.
Se houver
boa vontade,
consciéncia
democratica,
vamaos
chegar la.

Como esta a questdo da abertura
completados arquivos militares ?

Ninguém me convence de que
todos os documentos daquele
periodo foram queimados. Eu
nao acredito, por exemplo, que
os arquivos do Centro de Infor-
magcdes do Exército tenham si-
do destrufdos. Também chamo
a atencéo para o fato de que ca-
damilitar brasileirotemumafo-
lha individual chamada “folha
de alteracoes”, desde o dia em
que ele senta praga até o diaem

que morre, com todas as licen-

cas médicas, férias, desloca-
mentos, ete. - entfo estard 14 se
ooficial foi cedido para o Doi-Co-
di, por exemplo, no perfodo de
tantoatanto. Se houver conven-
cimento, boavontade, conscién-
cia democrética e mais do que

democritica, constitucionalis-
ta,poderemos chegar abomter-
mo. Mas é preciso também nio
perder de vista que a transicéo
se arrastou por muitos anos e
em cada etapa dela é perfeita-
mente possivel que tenha havi-
domuita queima de papel. Exis-
te uma situacéo que se o Pafs
quiserentender que esse assun-
to é espinhoso e é melhor néo
mexer nele, o esfor¢o dos direi-
toshumanos, das pessoas demo-
craticas, vai acabar se esgotan-
do, mas precisamos ter o proce-
dimento de que o Brasil enten-
daosargumentos detodososos
lados e tome uma posigéo. Pode
tomar a posicéo de querer sa-
ber tudo o que aconteceu, quem
torturou, para onde foram os
corpos etc. e pode considerar
também que todos devam ser
perdoados. N&o é essa a ques-
tdo. O que néo se pode concor-
dar é com “ndo vamos traba-
lhar com esse tema”, porque af
asinstituic6es todas ficam mui-

to frégeis.

A SEDH tem também, entre suas
atribuigcdes, aassessoriaapoliticas
de protecao a crianca. Um dos pro-
blemas mais graves nessa frente é
a exploragdo do trabalho infantil.
Como o senhor analisa a situagédo
hoje no Brasil?

Em 2005, a Organizacéo Inter-
nacional do Trabalho saudou o
Brasil como um pafs em que ha-
via ocorrido um espetacular
avango nessa drea. Em 2006,
houve oantinciodeumretroces-
S0, logo atribufdo ao impulso da
agricultura familiar experimen-
tado no governo Lula, conside-
randoaajudadosfilhosaos pais
nesse tipode trabalho. Isso é al-
goquevocévairesolveratravés
do convencimento dos empre-
gadores e ndo apenas da fiscali-
zacdo - é impossivel colocar fis-
caisemtoda plantagéo de cana-
de-acticar, por exemplo.

Equantoaexploracdosexualdeme-
nores?

O Brasil sediou no més passado
0 3° Congresso Mundial sobre
Enfrentamento da Exploragdo
Sexual de Criancas e Adoles-
centes, o maior evento do géne-
ro ja realizado. Esperdvamos
130 pafses e participaram 170.
Durante quatrodias, 3.500 pes-
soas discutiram o assunto e
aprovaramo PactodoRiode Ja-
neiro, um roteiro que vai orien-
tar os préximos cinco anos, até
o préximo encontro. Para reali-
zar o congresso, tivemos, num
primeiro momento, de superar
umadificuldade: fazé-lono Bra-
sil ndo reforcaria o estigma de
queopafséumparaisodaexplo-
racdosexual demenores? Levei
o assunto ao presidente Lula e
ele disse que néo deverfamos
ter medo de expor nossos pro-
blemas, pois, mostrando-os,
reafirmamosnossocompromis-
sode superé-los. Nesse sentido,
temos, por exemplo, o Disque
100, que, hé trés anos recebia
150-200 chamadosdiérioseho-
je pulou para 2 mil . Néo é que a
violéncia tenha crescido; esse
nuimero resulta de uma campa-
nha macica para que a explora-
c¢éo seja denunciada.

ApopulacdodoBrasilestadenvelhe-
cendo - em 2006, ja eram 19 mi-
Ihdesdebrasileiroscom60anosou
mais. Quais as a¢des previstas ca-
pazes de promover uma melhor
condicédo de vida para osidosos?
Para assegurar uma vida digna
a eles é claro que as ag¢des pas-
sam pela Previdéncia Social e
pelocombate & pobreza, porque
paradoxalmente ainda temos
em muitas regides do Brasil fa-
milias em que o idoso é o tinico
membrocomumarenda-oque
temgeradomuitas vezesproble-
mas para ele, até quanto a sua
integridade fisica. Tem de ser
sempre, portanto, uma de nos-
sasprioridades, garantiracida-
dania da pessoa idosa. e




